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ACÓRDÃO

APELAÇÃO Nº 0001561-12.2016.815.0000.
ORIGEM: 8ª Vara Cível da Comarca da Capital.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: Ângela Maria Kluppel da Silva.
ADVOGADO: Rinaldo Mouzalas de Souza e Silva (OAB/PB 11.589).
APELADO: Empresa Brasileira de Telecomunicações S.A. – EMBRATEL.
ADVOGADO:  Caius  Marcellus  Lacerda  (OAB/PB  5.207)  e  Cícero  Pereira  de  Lacerda  Neto
(OAB/PB 15.401).

EMENTA: AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.  SERVIÇO
DE  TELEFONIA.  CANCELAMENTO  DE  LINHA  TELEFÔNICA.
COBRANÇAS REFERENTES A PERÍODO POSTERIOR. INSCRIÇÃO NOS
ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO  AO CRÉDITO.  PROCEDÊNCIA DO PEDIDO.
APELAÇÃO.  REQUERIMENTO  DE  MAJORAÇÃO  DO QUANTUM
INDENIZATÓRIO ARBITRADO. INDENIZAÇÃO QUE ATENDE À
NECESSIDADE PUNITIVA E OBSERVA O CARÁTER REPARATÓRIO.
VALOR FIXADO AO PRUDENTE ARBÍTRIO DO MAGISTRADO. JUROS DE
MORA. RESPONSABILIDADE CONTRATUAL. TERMO INICIAL. CITAÇÃO.
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. DESPROVIMENTO DO RECURSO.

1.  Para a quantificação dos danos morais, há que se levar em conta os critérios da
razoabilidade,  proporcionalidade  e  equidade,  bem  como  o  grau  de  culpa  dos
envolvidos, a extensão do dano, e a necessidade de efetiva punição do ofensor, a fim
de evitar que reincida na sua conduta ofensiva.

2. Na hipótese de valor arbitrado a título de indenização por dano moral decorrente
de responsabilidade contratual, os juros de mora incidem a partir da citação.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação
n.º 0001561-12.2016.815.0000, em que figuram como Apelante Ângela Kluppel da
Silva e  como  Apelada  a  Empresa  Brasileira  de  Telecomunicações  S.A.  –
EMBRATEL.

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da Colenda Quarta
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,
acompanhando o Relator, em conhecer da Apelação e negar-lhe provimento. 

VOTO.

Ângela  Maria  Kluppel  da  Silva interpôs  Apelação contra  a Sentença
prolatada pelo Juízo da 8ª Vara Cível da Comarca desta Capital, f. 75/79, nos autos
da Ação de Indenização por Danos Morais por ela ajuizada em face da  Empresa
Brasileira de Telecomunicações  S.A. – EMBRATEL,  que julgou procedente o
pedido,  condenando a Ré,  ora Apelada,  ao pagamento de indenização por  danos
morais no importe de R$ 4.000,00, corrigido monetariamente a partir da publicação
da Sentença, acrescido de juros de mora de 1% ao mês, a partir da citação, bem
como das  custas  e  honorários  advocatícios  arbitrados  em 20% sobre  o  valor  da
condenação.



Em suas razões, f. 81/88, a Apelante se insurgiu apenas quanto ao montante
indenizatório, ao argumento de que o valor fixado pelo Juízo é desproporcional aos
danos  por  ela  suportados,  e  que  os  juros  de  mora  incidentes  sobre  o  valor  da
condenação devem ser fixados a partir do evento danoso, nos termos da Súmula 54,
do  STJ,  por  entender  tratar-se  de  indenização  decorrente  de  responsabilidade
extracontratual.

Pugnou pelo provimento do Recurso para que a Sentença seja reformada e
majorado o valor arbitrado a título de indenização por danos morais, bem como que
os juros de mora incidam a partir do evento danoso.

Nas Contrarrazões, f. 96/107, a Apelada defendeu que o mero aborrecimento
não enseja a configuração de dano indenizável, e que os juros de mora devem incidir
a partir da citação, por se tratar de relação contratual, razão pela qual requereu o
desprovimento do Recurso.

A Procuradoria de Justiça emitiu Parecer, f. 113/116, sem pronunciamento
sobre o mérito recursal, por entender ausentes os requisitos legais autorizadores de
sua intervenção obrigatória.

É o Relatório.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do Recurso.

A pretensão recursal se limita ao pedido de majoração do valor arbitrado a
título de indenização por danos morais, fixado na Sentença em R$ 4.000,00, bem
como de fixação dos juros de mora a partir do evento danoso.

É cediço que, para quantificação dos danos morais, há que se levar em conta
os critérios da razoabilidade, proporcionalidade e equidade, bem como o grau de
culpa dos envolvidos, a extensão do dano, e a necessidade de efetiva punição do
ofensor, a fim de evitar que reincida na sua conduta ofensiva.

A Autora, ora Apelante, teve seu nome inserido em cadastro de restrição de
crédito em decorrência de débito que lhe foi indevidamente imputado,  tendo em
vista que, apesar de haver solicitado o cancelamento das linhas telefônicas de sua
titularidade,  permaneceu  recebendo  cobranças  relativas  à  suposta  prestação  de
referidos serviços.

Conquanto tenha restado demonstrada a falha na prestação dos serviços pela
Apelada e de serem incontestáveis os transtornos experimentados pela Apelante em
decorrência da negativação, deve ser considerado, por ocasião do arbitramento do
quantum indenizatório, além da  gravidade  da  conduta  ilícita  e  da  extensão  dos
prejuízos  causados,  o  fato  de  que  a  reparação  não  pode  servir  de  causa  ao
enriquecimento injustificado.

 
Sopesadas tais circunstâncias, entendo  que  o  montante  indenizatório

arbitrado na Sentença a título de danos morais, R$ 4.000,00, se revela suficiente e
condizente com as peculiaridades do caso e com os parâmetros adotados por esta
Câmara em situações análogas.



É entendimento do STJ1 e dos Tribunais de Justiça pátrios2 que, na hipótese
de  valor  arbitrado  a  título  de  indenização  por  dano  moral  decorrente  de
responsabilidade contratual, os juros de mora incidem a partir da citação.

Na hipótese, o dano suportado pela Apelante decorreu de falha na prestação
de serviços pela Apelada que, apesar de contatada para proceder ao cancelamento
das  linhas  telefônicas  de  sua  titularidade,  efetuou  a  cobrança  pelos  serviços
supostamente prestados e procedeu à inclusão do seu nome em cadastros restritivos
de  crédito,  restando,  desta  forma,  evidenciado  tratar-se  de  hipótese  de
responsabilidade contratual.

1AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL.
DANO  MORAL  DECORRENTE  DE  RESPONSABILIDADE  CONTRATUAL.  JUROS  DE
MORA. INCIDÊNCIA A PARTIR DA CITAÇÃO DA PARTE RÉ. EFEITO INTEGRATIVO
DOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS. RECURSO IMPROVIDO.
1.  A  Corte  Especial  deste  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  11/06/2015,  no  julgamento  dos
Embargos Declaratórios opostos no EREsp n. 903.258/RS, pacificou o entendimento de que, no
dano moral arbitrado em decorrência de responsabilidade contratual, os juros de mora incidem a
partir da citação da parte ré.
2. O efeito integrativo dos embargos de declaração tem o condão de aderir os seus fundamentos ao
acórdão embargado, tornando-os um único julgado. Precedente da Corte Especial: AgRg nos EAg
1.378.703/SP, publicado no Dje de 29/11/2013.
3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg nos EAREsp 687.532/DF, Rel. Ministro
JORGE MUSSI, CORTE ESPECIAL, julgado em 18/11/2015, DJe 14/12/2015).

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  CONTRATO  DE  TELEFONIA.  RELAÇÃO
CONTRATUAL. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. CITAÇÃO. DANOS MORAIS.
REVISÃO. VALOR EXORBITANTE.  IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REVISÃO
DE  MATÉRIA  FÁTICO-PROBATÓRIA.  SÚMULA  7/STJ.  DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO.
1. É pacífico nesta Corte o entendimento no sentido de que a fixação dos valores referentes a
danos morais cabe às instâncias ordinárias, uma vez que resulta de apreciação de critérios da
razoabilidade  e  da  proporcionalidade  do  valor  fixado,  compatível  com  a  extensão  do  dano
causado,  razão pela  qual  insuscetível  de revisão  em recurso  especial,  a  teor  da Súmula  7 do
Superior Tribunal de Justiça.
2.  A  Corte  Especial  deste  Tribunal  firmou entendimento,  no  sentido  de  que,  tratando-se  "de
reparação  de  dano  moral,  os  juros  de  mora  incidem  desde  o  evento  danoso,  em  casos  de
responsabilidade extracontratual (Súmula n. 54/STJ), e desde a citação da parte ré, no caso de
responsabilidade contratual" (EDcl nos EREsp 903.258/RS, Rel. Ministro ARI PARGENDLER,
Rel.  p/ Acórdão Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, CORTE ESPECIAL, julgado em
6/5/2015, DJe 11/6/2015).
[...]
Agravo  regimental  improvido.  (AgRg  no  AREsp  744.032/PR,  Rel.  Ministro  HUMBERTO
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/09/2015, DJe 16/09/2015).

2APELAÇÕES CÍVEIS. VIOLAÇÃO AO ART. 1.010, I DO CPC. INOCORRÊNCIA. RECURSO
PRINCIPAL  ADMITIDO.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE  INEXISTÊNCIA  DE  DÉBITO  C/C
REPARAÇAÕ  DE  DANOS.  CONTRATO  DE  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO  DE  TELEFONIA
MÓVEL. PLANO PRÉ-PAGO. COBRANÇA INDEVIDA DECORRENTE DE PLANO PÓS-PAGO.
PROVA.  INADIMPLEMENTO  COM  CONSEQUENTE  CANCELAMENTO  DE  LINHA.
RESPONSABILIDADE CIVIL DE INDENIZAR. VERIFICAÇÃO. VALOR DA INDENIZAÇÃO.
MANUTENÇÃO. TERMO INICIAL DOS JUROS DE MORA. CITAÇÃO. RESPONSABILIDADE
CIVIL  CONTRATUAL.  REFORMA  PARCIAL  DA  SENTENÇA.  RECURSOS  CONHECIDOS,
PRINCIPAL NÃO PROVIDO E ADESIVO PROVIDO EM PARTE. I-Verificado que as razões de
apelação  apresentam todos  os  requisitos  formais  exigidos  no  art.  1.010 do CPC/2015,  além dos
demais dispostos no mesmo diploma legal,  o recurso deve ser admitido. II-  A cobrança de dívida
decorrente de plano não contratado, com o cancelamento da linha telefônica móvel não requerido,
configura ilícito causador de responsabilidade civil de indenizar o consumidor por dano moral. III-
Deve ser mantida a indenização fixada com razoabilidade e proporcionalidade, com observância do
caso  concreto.  IV-  Tratando-se  de  responsabilidade  contratual,  o  termo inicial  dos  juros  de  mora
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Considerando  que  o  dano  suportado  pela  Apelante  é  decorrente  de
responsabilidade  contratual,  a  determinação,  pelo  Juízo,  que  sobre  o  montante
indenizatório incidam juros de mora a partir da citação, está em consonância com o
entendimento acima invocado.

Posto isso, conhecido o Recurso, nego-lhe provimento. 

É o voto.

Presidiu o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 24 de agosto de 2017,
conforme  Certidão  de  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Desembargador
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho, participando do julgamento, além deste
Relator, o Excelentíssimo Desembargador João Alves da Silva. Presente à sessão a
Excelentíssima Procuradora de Justiça Dra. Lúcia de Fátima Maia de Farias.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

incidentes sobre a indenização deve ser fixado na data da citação, nos termos do art. 405 do CC e do
art.  240 do  CPC.  V-  Preliminar  rejeitada.  Recursos  conhecidos,  principal  não  provido  e  adesivo
provido em parte. (TJMG; APCV 1.0145.15.025295-8/001; Rel. Des. Vicente de Oliveira Silva; Julg.
04/07/2017; DJEMG 14/07/2017). 

APELAÇÃO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE COBRANÇA E INEXISTÊNCIA DE
DÉBITO  C/C  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  PEDIDO  ADMINISTRATIVO  DE
CANCELAMENTO  DE  LINHA  TELEFÔNICA.  COMPROVAÇÃO.  ÔNUS  DA  PROVA.
PERPETUAÇÃO  DA  COBRANÇA.  INSCRIÇÃO  INDEVIDA.  DANO  MORAL.  JUROS  DE
MORA. TERMO INICIAL. 1- Recai sobre o fornecedor o ônus de comprovar a impugnação lançada
contra protocolo de atendimento citado pelo consumidor, a teor da teoria da carga dinâmica. 2- Se
mostra  abusiva  a  exigência  de  pagamento  por  serviço  materialmente  não  prestado,  decorrente  da
cobrança de mensalidade por disponibilização de sinal de telefonia fixa para endereço no qual não
reside mais o consumidor, não obstante ciente a fornecedora a respeito da alteração. 2- O dano moral
decorre  do  próprio  ato  lesivo  de  inscrição  indevida  nos  cadastros  de  restrição  ao  crédito,
independentemente  da  prova  objetiva  do  abalo  à  honra  que  se  permite,  na  hipótese,  facilmente
presumir. 3- O arbitramento econômico do dano moral deve ser realizado com moderação, em atenção
à realidade da vida e às peculiaridades de cada caso, proporcionalmente ao grau de culpa e ao porte
econômico  das  partes.  Ademais,  não  se  pode  olvidar,  consoante  parcela  da  jurisprudência  pátria,
acolhedora da tese punitiva acerca da responsabilidade civil, da necessidade de desestimular o ofensor
a repetir o ato. 4- Em se tratando de ilícito contratual, os juros de mora devem incidir a partir da
citação,  no  importe  de  1%  ao  mês,  nos  termos  do  art.  405  do  Código  Civil.  (TJMG;  APCV
1.0647.14.007402-0/001; Relª Desª Cláudia Maia; Julg. 10/12/2015; DJEMG 22/01/2016).

AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE  NEGATIVA  DE  DÉBITO  C/C  INDENIZAÇÃO  POR  DANO
MORAL.  PORTABILIDADE.  AUSÊNCIA  DE  DISPONIBILIZAÇÃO  E  DE  UTILIZAÇÃO  DE
LINHA  TELEFÔNICA.  VELOCIDADE  DE  INTERNET  DISPONIBILIZADA  INFERIOR  À
CONTRATADA.  CANCELAMENTO  DO  CONTRATO.  No  caso  concreto,  restou  efetivamente
demonstrado nos autos que a cobrança de valores e o registro do nome da parte autora em cadastros
restritivos de crédito foram indevidos, pois o cancelamento do contrato se deu de modo justificado e
em exíguo prazo  após  a  celebração.  Incidência,  na  espécie,  das  normas  do  Código  de Defesa  do
Consumidor. Dano moral caracterizado. Indenização devida. Verba indenizatória. Critérios de fixação.
Quantum indenizatório que deve atender adequadamente o objetivo de ressarcir os danos sofridos e
penalizar a parte demandada, sem implicar, no entanto, enriquecimento indevido à parte autora. Juros
moratórios. Termo inicial. Tratando-se de responsabilidade civil decorrente de contrato, computam-se
os juros de mora incidentes sobre a indenização por danos morais a partir da data da citação. Sentença
confirmada. Negaram provimento aos apelos. Unânime. (TJRS; AC 0102418-50.2016.8.21.7000; Porto
Alegre;  Décima  Quinta  Câmara  Cível;  Rel.  Des.  Otávio  Augusto  de  Freitas  Barcellos;  Julg.
28/09/2016; DJERS 06/10/2016). 
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